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    1. INTRODUÇÃO





    O planejamento tributário reside na atuação de natureza puramente preventiva, que foca sua atenção, a priori, sobre os atos e negócios jurídicos que o agente econômico (empresa, instituição financeira, cooperativa, associação, etc.) tem como meta. Seu papel é oferecer a possibilidade de gerar um montante econômico de caráter fiscal quanto possível, diminuindo a carga tributária para valor efetivamente exigido pela legislação.




    Antes de cada operação, faz-se necessário que se pesquisem suas consequências econômicas e jurídicas, porque, uma vez concretizada, considera-se ocorrido o fato gerador e seus existentes efeitos (art. 116 do CTN), surgindo a obrigação tributária.




    Deste modo, deve-se analisar e identificar todas as possibilidades tributárias legítimas aplicáveis ao caso ou a existência de ocorrências lacunosas na lei, que possibilitem realizar essa operação da maneira menos onerosa possível para o contribuinte, sem que se contrarie a legislação.




    É essencial que as entidades empresariais realizem seus planejamentos com a estrita observância das leis vigentes, de modo a isolar ferramentas que lhe permitam diminuir o custo financeiro com o pagamento tributário. Ressalte-se que tal necessidade tem-se tornado cada vez mais latente em suas administrações.




    Assim, o escopo do presente estudo é abordar o planejamento tributário como uma ferramenta para a prática gerencial a partir de um estudo legal sobre o tema. Sendo assim, com o intuito de contemplar os objetivos propostos, o trabalho será baseado em pesquisas bibliográficas dos principais autores que já abordaram o assunto e foi divido em itens que esclarecem os conceitos e funções do Direito Tributário, bem como a forma que as empresas atuam em relação ao planejamento tributário. Nesse sentido, apresenta-se o conceito deste tipo de planejamento e os motivos pelos quais é necessário planejar, para que não incida em sanção administrativa (multa) nem em crime, acarretando a devida sanção penal.




    Outros aspectos abordados são os princípios da legalidade e anterioridade. Também se explicarão as principais diferenças entre evasão e elisão fiscal. Dentre os tributos, expõem-se os tributos e sua classificação.


  




  

    2. O ESTADO E O PODER/DEVER DE TRIBUTAR





    Quando se afirma que o Estado necessita de recursos para satisfazer necessidades de caráter público, e que os particulares têm a obrigação de contribuir para os gastos públicos, apresenta-se uma realidade que o direito deve instrumentar na norma para deixar estabelecida a obrigação e a faculdade estatal para exigir seu cumprimento.




    Deve-se ter presente que o Estado tem como fim primordial sua própria subsistência e salvaguarda de sua soberania, bem como a satisfação das necessidades dos indivíduos, que surgem com a vida em sociedade, necessidades coletivas ou individuais, cuja solução permite criar as condições necessárias para o pleno desenvolvimento das liberdades individuais. (GALHARDO, 2004)




    Para tais efeitos, o ente público requer elementos e recursos materiais que deverá captar, seja de seu próprio patrimônio ou das pessoas físicas ou jurídicas privadas, dependendo das necessidades que pretenda cobrir, importante lembrar que, inicialmente, as necessidades básicas a serem satisfeitas pelo Estado foram identificadas como as correspondentes a um Estado policial, com atividades referidas fundamentalmente para a conservação da ordem interior (polícia), a defesa exterior (exército), a importância de justiça (tribunais) (MACIEL, 2007), mas não se resumindo à essas atividades, pois cabe ao Estado ainda, fim de gestão governamental, planejamento e orçamento, controle interno, comércio exterior, política monetária nacional, supervisão do sistema financeiro nacional, previdenciária e do trabalho e de fiscalização e arrecadação tributária. Essas atividades, mesmo sendo para arrecadar fundos para a gestão do Estado, impõe um gasto muito elevado, em alguns casos, o Estado chega a gastar mais do que o valor arrecadado.




    Em tais casos, deve o Estado servir-se de seu poder de império, estabelecendo as contribuições necessárias, e os particulares submetidos a esse poder devem participar com uma parte de sua riqueza. Os impostos eram, em princípio, coletas destinadas a um fim determinado, como cobrir os gastos de guerra, e foram arrecadadas a pedido dos soberanos. Só com o tempo se converteram em contribuições regulares para alimentar a Fazenda Pública.




    No entanto, a terminologia que se utilizou para denominar o fenômeno pelo qual o Estado pode estabelecer, de maneira geral, a obrigação de contribuir para a cobertura dos gastos públicos, deu lugar a uma série de confusões, já que alguns autores vão além da essência do próprio poder. Aí reside o que se denominou “supremacia tributária”, “potestade tributária”, “potestade impositiva”, “poder fiscal”, “poder de imposição”, etc. Precisar a terminologia que se deve utilizar dependerá do ponto de vista, que poderá ser a partir da exposição dos fenômenos a que se deseja referir, podendo ser a faculdade estatal para impor contribuições de maneira geral, a cargo dos particulares, ou a faculdade para determinar, de maneira particular, as cargas a cada contribuinte. (XAVIER, 2001)




    2.1. A POTESTADE TRIBUTÁRIA





    Quando o povo expressa sua vontade soberana para reformar o Estado, plasma em sua Constituição a existência, organização e funcionamento de seus órgãos, submetidos ao ordenamento jurídico no exercício das atribuições necessárias para seu desempenho. Desta maneira, a força do Estado se transforma em poder público, submetido ao Direito, que lhe serve de medida em sua manifestação, já que toda sua atuação deverá realizar-se dentro do marco assinalado por ele.




    Esta força foi denominada de diferentes maneiras: Aristóteles tratava de autarquia, que, como afirma Jellinek, era sinônimo de autossuficiência, isto é, implicava a capacidade de um povo para bastar a si mesmo e realizar seus fins sem ajuda ou cooperação estranha. Em Roma, utilizavam-se as expressões maiestas, potestas ou imperium, que significavam a força de dominação e comando do povo romano. (YAMASHITA, 2007)




    Através do estabelecimento dos órgãos do Estado são especificadas as funções que deve realizar cada um deles para a consecução dos fins preestabelecidos. Neste aspecto merece destaque as determinações constitucionais sobre os tributos.




    Estes órgãos, submetidos ao poder geral da organização estatal, assim como o próprio povo, exercem as faculdades que lhes foram atribuídas para a realização de suas funções, mas sempre atuando dentro da ordem jurídica que lhes deu origem, nunca à margem nem contrariamente à mesma.




    Dentro desta ordem de ideias, infere-se que o poder estatal tributário, como organização jurídico-política da sociedade, fica plasmado na Constituição, de onde dimana a potestade que os órgãos podem exercer sob a submissão à ordem jurídica pré-estabelecida.




    Pode-se identificar que o poder do Estado, poder tributário quando se refere a esta matéria em particular, foi plasmado em nossa Constituição, de onde emana a potestade tributária, que é exercida pelos órgãos a que se atribui expressamente. Neste sentido, a potestade tributária se expressa na norma suprema com a faculdade para impor contribuições, a qual é inerente ao Estado em razão a seu poder de império, e se exerce quando o órgão correspondente, congresso da união, estabelece as contribuições mediante uma lei, que vincula individualmente aos sujeitos ativo e passivo da relação jurídico–tributária. (TORRES, 2001)
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